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muito exigente e de elevado risco, desde muito cedo desenvolveu
persistente esforço no aprontamento da força, confirmando de ime-
diato a sua sólida formação moral e profissional. De competência
e dedicação invulgares, com uma forte personalidade, soube pela sua
conduta e exemplo influenciar os seus subordinados, induzir pelo pres-
tígio e conquistar pelo poder moral do seu carácter.

Dotado de grande capacidade de decisão e espírito de disciplina,
praticando a virtude da lealdade em elevado grau, o capitão Ramos,
com a sua capacidade de análise e bom senso, soube transmitir sempre
uma imagem de grande serenidade, de total aceitação da grande res-
ponsabilidade e, acima de tudo, uma permanente identificação com
o espírito da própria missão.

Como comandante do Subagrupamento no teatro de operações,
a sua tranquilidade, inteligência, elevado sentido de dever e dedicação
completa à missão foram decisivos para uma acção de comando eficaz
e sem sobressaltos. Militar de grande nobreza, tudo faz despido de
interesses pessoais, anulando os seus interesses pessoais perante os
da colectividade, impondo a si mesmo uma conduta humilde e austera.
A todas as solicitações do comando superior, onde facilmente se inte-
grou, soube actuar sempre com reflexão prévia e com grande entu-
siasmo, granjeando desta forma para a força de GNR justo prestígio,
pública notoriedade e grande reputação entre as unidades em presença
no teatro de operações.

A postura e a atitude do comandante do Subagrupamento Alfa
ficaram bem vincadas no valor e espírito de corpo demonstrados pelo
3.o contingente, confirmando plenamente as notórias qualidades mili-
tares já referidas, que, conjugadas com o perfil do seu carácter, a
ponderação e prudência das suas decisões, a autoridade e confiança
que irradia, a camaradagem, o humanismo e o patriotismo, permitem
afirmar que o capitão António Ramos alcançou um elevado prestígio
para a Guarda Nacional Republicana e para Portugal, devendo por
isso os seus serviços ser considerados extraordinários, relevantes e
distintíssimos, deles resultando honra e lustre para a Pátria.

Assim, ao abrigo dos artigos 7.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 177/82,
de 12 de Maio, manda o Governo, pelo Ministro da Administração
Interna, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos de
segurança pública o capitão da GNR António Manuel da Silva Ramos.

11 de Janeiro de 2005. — O Ministro da Administração Interna,
Daniel Viegas Sanches.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 3

Despacho n.o 2570/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 10 e 10.1 do despacho n.o 127/04, do tenente-general coman-
dante-geral, de 6 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, subdelego no presidente
do conselho administrativo da Brigada Territorial n.o 3, coronel de
cavalaria Luís Duarte Quaresma Oliveira Santos, as competências
relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização
de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 75 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para nos processos de aquisição de bens e serviços,
de montantes superiores aos ora delegados, proceder à audiência pré-
via e à elaboração do relatório final, a que se referem os artigos 107.o
e 109.o do mesmo diploma.

3 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos.

4 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

5 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia, relativos aos processos por si autorizados no âmbito das
competências ora delegadas.

6 — Autorizar deslocações em serviço que decorrram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

7 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível por razões operacionais o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

8 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e recla-
mações que me sejam dirigidos relacionados com as competências
ora delegadas.

9 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

10 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Novembro
de 2004.

11 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da República.

12 de Janeiro de 2005. — O Comandante, José Gabriel Brás Marcos,
major-general.

Despacho n.o 2571/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 10 e 10.2 do despacho n.o 127/2004, do tenente-general coman-
dante-geral, de 6 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, subdelego no coman-
dante do Grupo Territorial de Faro, tenente-coronel Carlos Manuel
Gervásio Branco, as competências relativas aos seguintes actos de
gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 10 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ela tiver direito, quando não
for possível por razões operacionais o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e recla-
mações que me sejam dirigidos relacionados com as competências
ora delegadas.

6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Novembro
de 2004.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Janeiro de 2005. — O Comandante, José Gabriel Brás Marcos,
major-general.

Despacho n.o 2572/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 10 e 10.2 do despacho n.o 127/2004 do tenente-general coman-
dante-geral de 6 de Dezembro de 2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, subdelego no
comandante do Grupo Territorial de Beja, tenente-coronel de infan-
taria Eduardo Augusto Marques Fernandes, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 10 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e


